                                   LEI COMPLEMENTAR Nº 024/2002.

                      
         DE 30 DE  DEZEMBRO DE 2002.

“Institui no Município de Jumirim a  Contribuição de Iluminação Pública - CIP prevista no Art. 149-A da Constituição Federal, e dá outras providências”.

DARCI SCHIAVI, Prefeito Municipal de Jumirim, no uso de suas atribuições legais;

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica instituída no Município de Jumirim a Contribuição de Iluminação Pública, destinada ao custeio dos serviços de fornecimento de energia elétrica para alimentar a rede de iluminação pública prestados aos contribuintes nas vias e logradouros públicos.

Parágrafo único – Entende-se como iluminação pública àquela que esteja direta e regularmente ligada à rede de distribuição de energia elétrica; demais bens públicos; instalação e manutenção e que sirva às vias e logradouros públicos.

Art. 2º - Contribuinte é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer titulo, de unidade imobiliária servida por iluminação pública, sem distinção entre contribuinte de natureza industrial, comercial, residencial.

Art. 3º - A base de cálculo da Contribuição de Iluminação Pública é o valor mensal de consumo total de energia elétrica constante nas faturas emitidas pela empresa concessionária e/ou permissionária, a seus consumidores.

Art. 4º - A Contribuição será calculada mediante a aplicação sobre base de cálculo da seguinte formula:










      onde:

            1 – VT é o valor total da fatura dos serviços de iluminação pública do mês imediatamente anterior à cobrança;

2 – Kw/h é o consumo total medido em Kw/h de todos os imóveis cadastrados na área urbana, de expansão urbana e os beneficiados diretamente pelos serviços de iluminação pública e;

  3 – A é o consumo total medido em Kw/h de cada imóvel sujeito ao lançamento da CIP.

Art. 5º - A CIP será lançada para pagamento, nas fatura mensais de energia elétrica.

§ 1º - O Município conveniará ou contratará com a Concessionária de Energia Elétrica a forma de cobrança e repasse dos recursos relativos a esta contribuição.

§ 2º - O convênio ou contrato a que se refere o parágrafo 1º deste artigo deverá, obrigatoriamente, prever o repasse de valor arrecadado pela concessionária ao Município, retendo os valores necessários ao pagamento da energia fornecida para a iluminação pública e os valores fixados para remuneração dos custos de arrecadação e de débitos que, eventualmente, o Município tenha ou venha a ter com a concessionária, relativos aos serviços supra citados.

Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a concessionária e/ou permissionária do seu Município, o convênio ou contrato a que se refere o art. 5º.

Art. 7º - Fica criado o Fundo Municipal de Iluminação Pública, de natureza contábil e administrado pelo Departamento de Finanças Municipal.

Parágrafo Único – Para o Fundo, deverão ser destinados todos os recursos arrecadados com a CIP para custear os serviços de iluminação pública previstos nesta lei.

Art. 8º - Aplicam-se à contribuição de Iluminação Pública, no que couber, as normas do Código Tributário Nacional e legislação Municipal, inclusive aquelas relativas às infrações e penalidades.

Art. 9º - Quaisquer regulamentações que se façam necessárias, poderão ser feitas através de Decreto do Poder Executivo.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2003.

Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura de Jumirim, em 30 de dezembro de 2002.

Darci Schiavi

Prefeito Municipal

                                Publicada no átrio da Prefeitura Municipal na data supra.

                                                           Armando Eugênio Casari

                                                             Chefe   de Gabinete  




CIP = VT/kw/h x A








